
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 299.625 - SP (2014/0179495-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO ARTHUR ARAUJO DE LIMA RAMOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALISSON DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa. 
3. Na falta de indicação pelo legislador de balizas para o quantum de redução, a 
natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição do patamar de 
redução ou, até mesmo, para impedir a aplicação da minorante quando 
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes. 
4. Concluído pelas instâncias ordinárias, com fulcro na qualidade e quantidade de 
droga, assim como nos demais elementos colhidos na instrução, que o paciente se 
dedica a atividades criminosas, a modificação desse entendimento – a fim de 
fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. 
Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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ADVOGADO : PAULO ARTHUR ARAUJO DE LIMA RAMOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALISSON DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 
benefício de ALISSON DA SILVA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo.

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos de 
reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, com incurso no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ, fls. 12-21).

Em grau recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo 
(e-STJ, fls. 22-29).

Neste writ, a impetrante insurge-se contra a dosimetria da pena fixada, alegando 
que, embora o paciente seja primário, possua bons antecedentes e as circunstâncias judiciais 
sejam favoráveis, as instâncias ordinárias deixaram de aplicar a causa de diminuição prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, sem apresentarem fundamentação idônea para tanto.

Sustenta que a quantidade e a diversidade das drogas apreendidas (10,9 gramas 
de cocaína e 7,2 gramas de maconha) não impedem a aplicação do redutor em seu patamar 
máximo.

Ao final, requer a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, em seu grau máximo.

Informações prestadas (e-STJ, fls. 44-45).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus 

(e-STJ, fls. 67-72).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das alegações da impetrante.
Da análise da sentença condenatória, verifica-se que o juiz sentenciante, diante da 

ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixou a pena-base para o delito de tráfico de 
drogas no mínimo legalmente previsto (5 anos), mas deixou de aplicar o redutor ao argumento de 
que "o mero fato de guardar grande quantidade de droga revela que o réu já tinha clientela certa, 
ou seja, que já se dedicava antes a atividades criminosas" (e-STJ, fl. 19).
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O Tribunal a quo, do mesmo modo, entendeu não ser hipótese de aplicação da 

causa de redução, ao fundamento de que o paciente dedicava-se a atividades criminosas, in 
verbis (e-STJ, fl. 28):

"Inviável a aplicação de redutor especial, porquanto, ao que tudo indica, o 
Apelante se dedica a atividade criminosa, já que contra ele houve denúncia 
anônima, e em seu poder foram encontradas drogas diversificadas para 
atender a 'todos os tipos de consumidores', bem como faz desse 'comércio' 
seu meio remunerativo, pois não comprovou que ganhava dinheiro 
licitamente para portar a variedade de entorpecentes e a quantia de R$ 
430,00."

 
Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 

pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrar organizações criminosas.

Os Tribunais Superiores têm decido também que, na falta de indicação pelo 
legislador de balizas para o quantum de redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal 
índice ou, até mesmo, para impedir a aplicação da minorante quando evidenciarem a dedicação 
do agente ao tráfico de entorpecentes (AgRg no AREsp 628.686/MG, Rel. Ministra MARIA 
TEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2015).

Na hipótese dos autos, observa-se que as instâncias ordinárias concluíram, 
motivadamente, pela dedicação do paciente ao tráfico ilícito de entorpecentes levado em 
consideração as provas obtidas nos autos e a quantidade e variedade de drogas apreendidas (10,9 
gramas de cocaína e  7,2 gramas de maconha). 

Assim, concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro nas circunstâncias 
fáticas do delito e nos demais elementos colhidos na instrução, que o paciente se dedica a 
atividades criminosas, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em 
sede de habeas corpus.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES DELITUOSAS. REGIME PRISIONAL DIVERSO DO 
FECHADO. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CP. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes 
do(a) acusado(a), que este(a) não integre organização criminosa e que não 
se dedique a atividades delituosas.
2. Não há constrangimento ilegal no ponto em que, fundamentadamente, 
não foi aplicada a causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas, à vista de elementos concretos que indicaram a 
dedicação do acusado à atividade criminosa do tráfico.
3. Para acolher a tese defensiva de que o acusado não se dedica a 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência 

Documento: 1509138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2016 Página  4 de 4



 
 

 
vedada na via estreita do habeas corpus.
4. À vista da pena final aplicada (5 anos de reclusão) e da quantidade e 
natureza das drogas, revela-se correta a fixação do regime inicial fechado, a 
teor do art. 33, § 3º, do CP, pois a escolha do regime de cumprimento da 
pena deu-se com observância dos critérios legais, previstos no art. 42 da 
Lei de Drogas.
5. Ordem não conhecida."
(HC 316.802/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 02/06/2015.)

Diante do exposto, não conheço deste habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0179495-5 HC 299.625 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00221630420128260050  221630420128260050  316  46412  4642012

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PAULO ARTHUR ARAUJO DE LIMA RAMOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALISSON DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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